
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.898 - RS (2013/0417322-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RINALDI S/A - INDÚSTRIA DE PNEUMÁTICOS 
ADVOGADOS : MARILU CARON 
  NILVANA CESCA 
  RENATO INVERNIZZI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA 
ANTIGA RECEITA FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. SÚMULA 83/STJ.
1. Na hipótese em exame, o acórdão recorrido se encontra alinhado ao 
posicionamento do STJ, de que a compensação só pode ocorrer entre tributos da 
mesma espécie e destinação, consoante o disposto no art. 66, § 1º, da Lei 
8.383/91.
2. Agravo Regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.898 - RS (2013/0417322-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RINALDI S/A - INDÚSTRIA DE PNEUMÁTICOS 
ADVOGADOS : MARILU CARON 
  NILVANA CESCA 
  RENATO INVERNIZZI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A recorrente sustenta violação aos arts. 74 da Lei 9.430/96; 26, parágrafo 

único, da Lei 11.457/07; 368 do CCB e 109 do CTN. Aduz o direito de compensação do 

indébito proveniente das contribuições sociais com quaisquer outros tributos federais.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal a quo, ao decidir a 

questão, consignou (fls. 198-206/STJ):

Compensação.
Destaca-se que o indébito pode ser objeto de compensação com 

parcelas relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional (arts. 66 
da Lei 8.383/91, 39 da Lei 9.069/95 e 89 da Lei 8.212/91), devidamente corrigido 
pela SELIC, desde a data do recolhimento indevido, respeitando o disposto no art. 
170-A do CTN.

No entanto, o pedido de compensação de créditos de natureza 
previdenciária com outras espécies de tributos federais encontra óbice legal 
intransponível no parágrafo único do art. 26, da Lei 11.457/07, in verbis: O 
disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às 
contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei.

Conforme se depreende do trecho acima transcrito, o acórdão recorrido se 

encontra alinhado ao posicionamento desta Corte, de que a compensação só pode ocorrer 

entre tributos da mesma espécie e destinação, consoante o disposto no art. 66, § 1º da Lei 

8.383/91. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 

deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, 

o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS 
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ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. VEDAÇÃO DO ART. 26 DA LEI 
Nº 11.457/07.

1. "É ilegítima a compensação de créditos tributários 
administrados pela antiga Receita Federal (PIS e COFINS decorrentes de 
exportação) com débitos de natureza previdenciária antes administrados 
pelo INSS (art. 11 da Lei n. 8.212/91), ante a vedação legal estabelecida no art. 
26 da Lei n. 11.457/07. Precedentes." (REsp 1.243.162/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 28/03/2012) 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(AgRg no REsp 1276552/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 29/10/2013, grifei).

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. REGIME DO ART. 66 DA 
LEI 8.383/1991. INDÉBITO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. 
POSSIBILIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto 
contra decisão que determinou à contadoria judicial que, na liquidação do valor a 
ser convertido em renda da União, levasse em conta apenas o indébito tributário 
compensado mediante autorização da Secretaria da Receita Federal.

2. A recorrente alega que houve ofensa ao art. 66 da Lei 
8.383/1991, sob o fundamento de que o regime de compensação instituído por 
esse diploma legal "não admite a utilização de título judicial, nem entre tributos de 
espécies diferentes" (fl. 890).

3. É incontroverso que a compensação do indébito reconhecido 
judicialmente se submeteu ao regime do art. 66 da Lei 8.383/1991, fato admitido 
por ambas as partes.

4. A Primeira Seção do STJ possui entendimento pacífico no 
sentido de que "A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela 
vez primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a 
apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da 
Secretaria da Receita Federal (artigo 66)" (REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 1°.2.2010, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).

5. Nessa sistemática, a compensação dispensa prévia autorização 
administrativa e extingue o crédito tributário sob condição resolutiva de ulterior 
não homologação do procedimento realizado pelo contribuinte.

6. Se a lei confere ao próprio sujeito passivo tributário a faculdade 
de, unilateralmente, reconhecer a existência de pagamento indevido e submeter 
esse valor ao encontro de contas com crédito tributário relativo a período 
subsequente, com muito mais razão lhe é possível compensar indébito 
reconhecido judicialmente.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1337987/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 09/05/2013). 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADICIONAL 
ESTADUAL DE IMPOSTO DE RENDA. COMPENSAÇÃO COM  
DÉBITOS DO ICMS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL REGULAMENTADORA. TRIBUTOS DE ESPÉCIES 
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DIFERENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ.

1. A compensação, modalidade extintiva do crédito tributário, 
surge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor 
e devedor do Fisco, sendo imprescindível para sua concretização lei autorizadora 
específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para 
com a Fazenda Pública, nos termos do artigo 170 do Código Tributário. No caso, 
ficou consignada a inexistência da referida legislação local regulamentadora.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a compensação só 
pode ocorrer entre tributos da mesma espécie e destinação, consoante o disposto 
no art. 66, § 1º da Lei 8.383/91, o que não se configura na hipótese dos autos.

3. O STJ entende que o quantum fixado a título de honorários 
advocatícios somente é passível de modificação na instância especial quando se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o que se não configura na hipótese dos 
autos, em que o verba arbitrada corresponde a 10 % do valor da condenação.

4. Tem-se, portanto, que a pretendida majoração da verba 
honorária importa nova avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do 
Código de Processo Civil - ou seja, o grau de zelo profissional, o lugar da 
prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço -, incabível na via eleita, nos termos da Súmula 7 
do STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1297046/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/08/2012)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0417322-5 REsp 1.426.898 / RS

Números Origem:  50000925620114047113  RS-50000925620114047113

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RINALDI S/A - INDÚSTRIA DE PNEUMÁTICOS
ADVOGADOS : RENATO INVERNIZZI

NILVANA CESCA
MARILU CARON

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RINALDI S/A - INDÚSTRIA DE PNEUMÁTICOS
ADVOGADOS : RENATO INVERNIZZI

NILVANA CESCA
MARILU CARON

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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